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PODER EXECUTIVO 
 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA 
 
 

 A Secretária Municipal de Saúde e Vig. Sanitária, em atenção ao que dispõe o art. 5º, 
da Lei 8.666/93 e Resolução nº 32/2016 – TCE, de 01 de novembro de 2016, informa aos interessados 
o pagamento do MÉDICO CLÍNICO GERAL, JOSÉ VALERIO CAVALCANTE DE SOUZA, CPF: 140.661.904-
30, correspondente a Dispensa nº 030604/2017, Art. 24, V, da Lei federal 8.666/93, Licitação nº 
124/2017, objeto Serviços de Plantões Médico Clínico Geral de 12hs), vencimento da obrigação do 
período de 01/10/2017 à 31/10/2017, Memorando nº 143, em prioridade aos demais interessados 
constantes na lista de pagamento de ordem cronológica desta edilidade, tendo em vista a 
necessidade de pagamento dos Serviços de Plantões Médico Clínico geral de 12hs para atendimento 
a pacientes na unidade integrada de saúde Maria Carmelita Pessoa tendo em vista a extrema 
necessidade do atendimento médico de urgência e emergência na unidade, pois a população do 
município não pode ficar sem este atendimento, onde estamos priorizando a saúde da população do 
município de Itajá/RN. 
 
  

Itajá/RN, 14 de novembro de 2017. 
 
 

 
________________________________ 

Ana Luíza de Souza Lopes 
Sec. Municipal da Saúde e Vig. Sanitária 

 
 

PORTARIAS E DECRETO 
 
Portaria nº 400/2017       

Itajá/RN, 09 de novembro de 2017. 
 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 

 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de 
suas atribuições constitucionais e, 

  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 

 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 

 RESOLVE 
 
  Art. 1º Designar o servidor Damião Rene Silva Bezerra, nomeado por 
meio da Portaria nº 201/2017, para exercer a função de Gestor do Contrato da Pregão Presencial nº 

012909/2017 a ele designado por meio de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 09 de 
novembro de 2017. 
 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 
 
 

Portaria nº 401/2017       
Itajá/RN, 09 de novembro de 2017. 

 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 

 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de 
suas atribuições constitucionais e, 

  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 

 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 

 

 RESOLVE 
 

  Art. 1º Designar o servidor Elinnek Matias Viegas, nomeado por meio 
da Portaria nº 038/2017, para exercer a função de Gestor do Contrato da Dispensa nº 012010/2017 a 

ele designado por meio de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 09 de 
novembro de 2017. 
 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 
 
 

Portaria nº 402/2017       
Itajá/RN, 09 de novembro de 2017. 

 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 

 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de 
suas atribuições constitucionais e, 

  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 

 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 

 RESOLVE 
 
  Art. 1º Designar o servidor Elinnek Matias Viegas, nomeado por meio 
da Portaria nº 038/2017, para exercer a função de Gestor do Contrato do Dispensa nº 012303/2017 a 

ele designado por meio de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 09 de 
novembro de 2017. 
 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 
 
 

Portaria nº 403/2017       
Itajá/RN, 09 de novembro de 2017. 

 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de 
suas atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 

 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 

 RESOLVE 
 
  Art. 1º Designar o servidor Gilmar Medeiros Lopess, nomeado por meio 
da Portaria nº 005/2017, para exercer a função de Gestor do Contrato do Dispensa nº 012906/2017 a 

ele designado por meio de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 09 de 
novembro de 2017. 

 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
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LEIS 
 
 
 

EM BRANCO 
 
 
 

LICITAÇÕES 
 
AVISO DE RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA Nº 012410/2017 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL. 
 
O Presidente e Membros da Comissão Permanente de Licitação, nomeados pela Portaria n. 024/2017 

da Prefeitura Municipal de Itajá/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados 
que a CHAMADA PÚBLICA Nº. 012410/2017, cujo certame se deu às 10h do dia 13/11/2017, sagrou 
os seguintes interessados: Gilson Silva de Araújo, CPF: 033.563.694-23 nos Itens 02 e 03; Antônio 
Segundo da Silva, CPF: 029.245.294-25, nos Itens 07, 08 e 10,  e Osvaldo Batista de Castro, CPF: 
108.680.114-87 nos Itens 01, 04, 05, 06 e 09 vencedores dos itens que participaram deste certame.   
 
                           Itajá/RN, 14 de novembro de 2017. 

 
 

Newton Carlos Lopes Alves 
Presidente da CPL 

 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 012410/2017 
 
 De acordo com os atos da Comissão de Licitação e o que fundamenta a Lei nº 8.666/93 
e legislação complementar e, ainda de conformidade com o resultado do presente procedimento, 

cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e empreendedor familiar 
rural, usando das atribuições que nos são conferidas, em função de terem sido cumpridos os ditames 
inerentes ao procedimento previsto no diploma legal suscitado decorrente dos atos relacionados 
com o pleito ora chancelado, homologamos o presente evento que teve como capacitado os 

interessados: Gilson Silva de Araújo, CPF: 033.563.694-23 nos Itens 02 e 03; Antônio Segundo da 
Silva, CPF: 029.245.294-25, nos Itens 07, 08 e 10,  e Osvaldo Batista de Castro, CPF: 108.680.114-87 
nos Itens 01, 04, 05, 06 e 09, os quais apresentaram as melhores condições constantes nos autos, 
inclusive em se considerando a avaliação, ao tempo em que autorizamos ao Presidente da Comissão, 

a lavratura do ato de adjudicação respectivo. 
 
Dê-se ciência e cumpra-se. 
 

Itajá/RN, 14.11.2017 
 

_________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Municipal de Itajá/RN 
 
 

“T E R M O     D E    A D J U D I C A Ç Ã O” 
 
CHAMADA PÚBLICA Nº 012410/2017 
 
Legislação Aplicada: 
• Lei nº 8.666/93, de 21.06.93 c/c Lei 11.947/09. 
 
Após cumpridas as exigências e condições estipuladas para a efetivação da chamada pública como 
preceitua disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e legislação complementar, de conformidade 
com o julgamento proferido pela Administração e deliberação desta Administração Superior, 
ADJUDICAMOS o objeto do presente pleito, aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar 
e empreendedor familiar rural, a Gilson Silva de Araújo, CPF: 033.563.694-23 nos Itens 02 e 03; 
Antônio Segundo da Silva, CPF: 029.245.294-25, nos Itens 07, 08 e 10,  e Osvaldo Batista de Castro, 
CPF: 108.680.114-87 nos Itens 01, 04, 05, 06 e 09, qualificados para o fornecimento dos produtos, 
haja vista que ofereceram a melhor proposta dentro do preço de mercado para a Administração 
Pública Municipal. 

Itajá/RN, 14.11.2017. 
 
 

_________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
Prefeito Municipal de Itajá/RN 

 
 

PODER LEGISLATIVO 
Resolução nº. 001/2017 
 
Dispõe sobre os critérios para pagamento, em ordem cronológica, das obrigações financeiras devidas 

pela Câmara Municipal de Itajá/RN, nos termos do art. 5º da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, e dá 

outras providências. 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ/RN, no uso de suas atribuições 

constitucionais, legais e regimentais: 

CONSIDERANDO que as ações dos agentes públicos devem obedecer aos princípios 
constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, impôs a necessidade de planejamento na execução das ações 

governamentais, atendendo ao princípio da eficiência, expresso no caput do artigo 37 da Constituição 
Federal; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 5º, 40, inciso XIV, alínea “a” e § 3º, 92, 113 e 115, 
todos da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, no art. 9º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e 

nos arts. 37, 62, 63, 64 e 65 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
CONSIDERANDO que o art. 5º da Lei º 8666, de 21 de junho 1993, impõe a cada 

unidade da Administração Pública, no pagamento das obrigações relat ivas ao fornecimento de bens, 

locações, realização de obras e prestação de serviços, a obediência, para cada fonte diferenciada de 
recursos, da estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades; 

CONSIDERANDO o direito fundamental de acesso a informações, regulado pela Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, a ser assegurado no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios; 
CONSIDERANDO a necessidade premente e urgente do Município de Itajá/RN se 

adequar às regras estabelecidas pelo TCE - Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, 
mais precisamente por intermédio da Resolução nº 032/2016-TCE, que dispõe sobre a observância da 

ordem cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito das unidades jurisdicionadas do 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte; e 

CONSIDERANDO que o descumprimento da estrita ordem cronológica das 
exigibilidades dos pagamentos pela Administração Pública, nos exatos termos da lei, constitui ato 

ilícito, a revelar violação aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
eficiência, da probidade administrativa. 

RESOLVE: 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. A presente resolução institui procedimentos, rotinas, deveres e 

responsabilidades para a adequada observância da ordem cronológica de pagamentos das obrigações 
financeiras contraídas pela Câmara Municipal de Itajá/RN. 

Art. 2°. Todos os servidores de unidades gestoras no âmbito desta Câmara e que sejam 
incumbidos de gestão de obrigações de natureza contratual e onerosa deverão implementar 
procedimentos com vistas à observância das exigências legais para a liquidação de despesas e da 
ordem cronológica de pagamentos nos termos desta resolução. 

Parágrafo único. Entende-se por obrigação de natureza contratual e onerosa toda e 
qualquer obrigação financeira assumida pela Câmara Municipal de Itajá/RN junto a fornecedor, 
prestador de serviços ou responsável pela execução de obras. 

Art. 3°. Para efeito do acompanhamento da ordem cronológica de pagamentos, os 

recursos relacionados devem ser considerados vinculados e não vinculados. 
§ 1° Entende-se como vinculados os recursos provenientes de contratos de 

empréstimos, convênios, emissão de títulos ou de outra forma de obtenção de recursos que exija 
vinculação a uma finalidade específica. 

§ 2° Não vinculados serão todos os demais recursos, oriundos de receita própria, de 
transferências ou outro meio, desde que não vinculada especificamente sua aplicação. 

CAPÍTULO II 
DO PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 
Art. 4°. O estabelecimento da ordem cronológica das exigibilidades e o procedimento 

de liquidação da despesa iniciar-se-ão com o protocolo da Nota Fiscal pelo fornecedor, locador, 
prestador de serviços ou responsável pela execução de obras através do setor de protocolo central 
localizado na sede do Gabinete do Presidente, situado no prédio da Câmara Municipal de Itajá, sita à 
Av. Alferes Guilherme Lopes Viegas, 500 – João Leopoldo – Itajá/RN – CEP: 59.513-000, sendo de 20 
(vinte) dias corridos o prazo para a conclusão do estabelecimento da ordem. 

Art. 5°. O setor de protocolo da respectiva unidade gestora deverá efetuar a autuação 
da documentação de cobrança protocolada e encaminhá-la ao Setor de Contabilidade e Gestão 
Orçamentária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que este proceda com o registro contábil 
da fase da despesa “em liquidação” no sistema orçamentário. 

Art. 6°. Após o registro contábil a que se refere o artigo anterior, o Setor de 
Contabilidade identificará o gestor do contrato e encaminhará a documentação apresentada pelo 
fornecedor, prestador de serviços ou responsável pela execução de obras, acompanhada da cópia da 
nota de empenho, para fins de liquidação da despesa. 

Art. 7°. O gestor de contratos responsável pelo atesto da despesa conferirá a 

documentação comprobatória exigida pela legislação em v igor, verificando, inclusive, a autenticidade 
das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores e verificará se os produtos 
entregues ou os serviços prestados atendem às especificações e condições previamente acordadas, 
conforme estabelece o art. 63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e, não havendo qualquer 

pendência, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo. 
§ 1° O Termo de Recebimento Definitivo será instruído com a seguinte 
documentação: 
I – certidões para verificação da situação cadastral do fornecedor, do prestador de 

serviços ou do responsável pela execução de obras, devidamente acompanhadas da prova de sua 
autenticidade e da observância do prazo de validade; 

II – demais documentos exigidos, conforme a natureza da despesa. 
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§ 2° Constatada qualquer pendência em relação à nota fiscal, à prestação do serviço, à 
realização da obra, à entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à 

respectiva unidade gestora responsável pela certificação e pagamento da obrigação, exclusivamente 
quanto ao fornecedor, o prestador de serviços ou o responsável pela execução de obras correlato à 
pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais fornecedores, 
prestadores de serviços ou responsáveis pela execução de obras posicionados em ordem cronológica 

das exigibilidades. 
Art. 8°. O prazo previsto no art. 4° será controlado pela unidade administrativa em que 

estiver inserido serviço de protocolo pelo qual foi atuada a cobrança, cabendo à mesma, ainda, 
acompanharem o andamento dos “créditos empenhados em liquidação”. 

Parágrafo único. Cabe à respectiva unidade gestora de Administração emitir alerta ao 
gestor responsável pelo contrato do qual decorre a despesa se, após 15 (quinze) dias do protocolo da 
documentação de cobrança, esta não tiver sido devolvida ao Setor Financeiro acompanhada do 

respectivo atesto, ressalvadas as situações previstas no art. 7°, §2°. 
Art. 9°. Após a verificação da documentação apresentada pelo credor, o cumprimento 

de todas as providências de que trata o art. 7° e emissão do atesto, o gestor de contratos responsável 
por este último deverá devolver imediatamente a respectiva documentação ao Setor de 

Contabilidade e Gestão Orçamentário Financeira para fins de registro da liquidação da despesa no 
sistema de gestão orçamentário financeira, bem como para a juntada da nota de liquidação aos 
respectivos autos. 

Art. 10. Esgotado o prazo previsto no caput do art. 4°, sem a correspondente 

liquidação da despesa, esta terá prioridade sobre todas as demais, ficando sobrestada qualquer outra 
liquidação custeada pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originária de exercício encerrado. 

CAPÍTULO III 
DOS PAGAMENTOS EM ORDEM CRONOLÓGICA DAS EXIGIBILIDADES 

Art. 11. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias 
será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte 
diferenciada de recursos, e os prazos: 

I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou 
documento equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º desta 
Resolução; ou 

II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz 
respeito aos demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

Art. 12. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais 

bem classificado, custeado pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício 
encerrado. 

Parágrafo único. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora 
exclusiva da Administração Publica na certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do 

contrato e/ou o respectivo fiscal adotarão as providências necessárias à regularização do fluxo de 
pagamentos. 

Art. 13. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e 
onerosa que esteja na ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito. 

Parágrafo único. O pagamento parcial será permit ido se houver indisponibilidade 
financeira para o pagamento integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma 
ordem de classificação. 

CAPÍTULO IV 
DA ADMISSIBILIDADE DE DESCUMPRIMENTO DA ORDEM CRONOLÓGICA DE 

PAGAMENTOS 
Art. 14. Far-se-á admissível a quebra da ordem cronológica de pagamentos tão 

somente em caso de: 
I - grave perturbação da ordem; 
II - estado de emergência; 
III - calamidade pública; IV - decisão judicial ou do Tribunal de Contas que determine a 

suspensão de pagamento; e 
V - relevante interesse público, mediante deliberação expressa e fundamentada do 

ordenador de despesas. 
§ 1º As situações previstas nos incisos I, II e III deste artigo devem ser previamente 

justificadas por meio de ato emanado de autoridade competente. 
§ 2º O pagamento em desacordo com a ordem cronológica de exigibilidades, 

relativamente a qualquer das hipóteses previstas nos incisos do caput, deverá ser precedido de 
justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador de despesas, fazendo-se obrigatória a 

publicação da mesma na imprensa oficial. 
CAPÍTULO V 
DA DESOBRIGAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA ORDEM CRONOLÓGICA DE 
PAGAMENTOS 

Art. 15. Não se sujeitarão às disposições desta Resolução os pagamentos decorrentes 
de: I - suprimento de fundos, assim consideradas as despesas realizadas em regime de adiantamento, 
nos termos do art. 68 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com operacionalização pautada em 
dispositivos da Lei Estadual nº 4.041, de 17 de dezembro de 1971; 

II - remuneração e demais verbas devidas a agentes públicos, inclusive as de natureza 
indenizatória, a exemplo de diárias, ajudas de custo, auxílios, dentre outras; 

III - contratações com concessionárias públicas de energia elétrica, água e esgotos, 
telefonia fixa e móvel; 

IV - obrigações tributárias; e 
V - outras despesas que não sejam regidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
CAPÍTULO VI 

DOS RESTOS A PAGAR 
Art. 16. Com referência às despesas empenhadas e não pagas até o dia 31 de 

dezembro de cada exercício financeiro, que venham a ser inscritas em Restos a Pagar, para efeito de 
cumprimento da ordem cronológica de pagamento, deverá ser observado o que se segue: 

I - as despesas inscritas como restos a pagar processados, observada a estrita ordem 
cronológica dos seus correspondentes atestos, terão prioridade de pagamento sobre as que venham 
ser liquidadas no decorrer do exercício seguinte à efetiva inscrição; e 

II - toda despesa registrada em restos a pagar não processados terá como marco inicial 
para observância da ordem cronológica de pagamento a sua efetiva liquidação, o que, nos termos da 

presente Resolução, corresponderá à data da emissão do seu respectivo atesto. 
CAPÍTULO VII 
DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 
Art. 17. Os procedimentos adotados em cumprimento a esta Resolução devem garantir 

a disponibilização da “lista de exigibilidades” no Portal da Transparência da Câmara Municipal de 
Itajá/RN, contendo as seguintes informações: 

I – nome e CPF/CNPJ do credor; 
II – número e data de protocolo do documento de cobrança; 

III – data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
IV – valor e data da liquidação; 
V – número e data do documento do pagamento; 

VI – prazo e motivo da interrupção de prazos oponíveis às unidades gestoras no 
âmbito da Câmara Municipal de Itajá/RN; VII – informação acerca de eventual preterição da ordem 
cronológica, com a justificativa para tanto e o inteiro teor do respectivo ato da autoridade 
competente ou do ordenador de despesas, conforme o caso. 

Art. 18. Fica assegurada, nos termos do art. 48, II, da Lei Complementar n° 101, de 4 de 
maio de 2000, a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, 
de informações pormenorizadas sobre a ordem cronológica de pagamentos acerca da execução 
orçamentária e financeira desta Câmara, em meios eletrônicos de acesso público. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 19. Os efeitos desta Resolução estender-se-ão a todos os casos em que a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, se aplica subsidiariamente. 

Art. 20. O descumprimento das regras desta Resolução sujeita os responsáveis às 
sanções previstas em lei, a exemplo da pena aplicável para o cometimento do crime previsto na parte 
final do art. 92 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 21. Os casos omissos serão solucionados com base na Resolução 032/2016 do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte. 
Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação e seus efeitos 

retroagiram a data de 1º de setembro de 2017. 

 
 

Itajá/RN, 14 de novembro de 2017. 
 

 
 

CARLOS MARCONDES MATIAS LOPES 
Presidente da Câmara Municipal de Itajá/RN 
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